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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
AUTORA.

1. Consoante entendimento das Turmas que compõem a 2ª 
Seção desta Corte, o pedido de devolução dos valores referentes 
às tarifas bancárias - declaradas abusivas em outra demanda 
ajuizada em sede de juizado especial cível - abrange, por 
corolário lógico, os juros remuneratórios, pois estes são 
acessórios àqueles (principal), havendo, portanto, nítida 
identidade entre as partes, a causa de pedir e o pedido, o que 
impõe o reconhecimento da coisa julgada. Precedentes.

2. À luz de uma interpretação teleológico-sistemática do 
disposto no § 3º do art. 3º da Lei 9099/95, a parte, ao escolher 
demandar junto ao juizado especial, renuncia o crédito excedente, 
incluindo os pedidos interdependentes (principal e acessório) que 
decorrem da mesma causa de pedir, e não só o limite quantitativo 
legal.

3. A eficácia preclusiva da coisa julgada impede a apreciação 
de questões deduzidas e dedutíveis, ainda que não tenham sido 
examinadas, desde que atinentes à mesma causa de pedir.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 



virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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1. Consoante entendimento das Turmas que compõem a 2ª 
Seção desta Corte, o pedido de devolução dos valores referentes 
às tarifas bancárias - declaradas abusivas em outra demanda 
ajuizada em sede de juizado especial cível - abrange, por 
corolário lógico, os juros remuneratórios, pois estes são 
acessórios àqueles (principal), havendo, portanto, nítida 
identidade entre as partes, a causa de pedir e o pedido, o que 
impõe o reconhecimento da coisa julgada. Precedentes.

2. À luz de uma interpretação teleológico-sistemática do 
disposto no § 3º do art. 3º da Lei 9099/95, a parte, ao escolher 
demandar junto ao juizado especial, renuncia o crédito excedente, 
incluindo os pedidos interdependentes (principal e acessório) que 
decorrem da mesma causa de pedir, e não só o limite quantitativo 
legal.

3. A eficácia preclusiva da coisa julgada impede a apreciação 
de questões deduzidas e dedutíveis, ainda que não tenham sido 
examinadas, desde que atinentes à mesma causa de pedir.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GALVANI CUNHA DA SILVA em 
face de decisão monocrática de lavra deste signatário (fls. 331/334, e-STJ), que deu 
provimento ao recurso especial para julgar, sem resolução do mérito, improcedente o 



pedido, ante a verificação da coisa julgada, nos termos do art. 485, V, do CPC/15.

Eis o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba (fls. 
200/201, e-STJ):

 
CIVIL – Prejudicial – Ação declaratória – Prescrição trienal – 
Inaplicabilidade – Direito pessoal – Incidência do art.205, “caput” do Código 
Civil – Prazo decenal –Entendimento firmado pelo STJ e por esta Corte 
–Rejeição.- A ação revisional de contrato é fundada em direito pessoal, 
possuindo prazo prescricional decenal. - “Art. 205. A prescrição ocorre em 
dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.”- “1. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido deque o prazo prescricional 
para as ações revisionais de contrato bancário, nas quais se pede o 
reconhecimento da existência de cláusulas contratuais abusivas e a 
consequente restituição das quantias pagas a maior, é vintenário (sob a 
égide do Código Civil de 1916) ou decenal (na vigência do novo Código 
Civil), porquanto fundadas em direito pessoal. 2. Agravo regimental a que 
se(STJ - AgRg no REsp: 1504037 MG nega provimento.” 2014/0331086-0, 
Relator: Ministro Marco Aurélio Bellizze, Data de Julgamento: 28/04/2015, 
T3 - Terceira Turma, Data de Publicação: DJe 01/06/2015)CIVIL E 
CONSUMIDOR – Apelação – Ação declaratória c/c repetição do indébito – 
Contrato de financiamento –Tarifas declaradas abusivas em sentença 
transitada em julgado em Juizado Especial – Pleito de restituição dos juros 
reflexos sobre tais valores – Cabimento – Encargos acessórios que 
seguem a obrigação principal – Art. 184, do Código Civil – Desprovimento. 
- Tendo ocorrido a declaração de nulidade de tarifas, em demanda 
anteriormente proposta, cujo trânsito em julgado já houve, urge salutar a 
restituição dos juros sobre elas reflexos, por ocasião da acessoriedade de 
tais encargos em relação às obrigações principais.- “Código Civil - Art. 184. 
Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial de um negócio 
jurídico não o prejudicará na parte válida, se esta for separável; a 
invalidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias, mas 
a destas não induz a da obrigação principal.”

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados pelo acórdão de fls. 

241/255, e-STJ.

Interposto recurso especial com fundamento nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, o recorrente, ora agravado, apontou, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa ao artigo 337, § 1º, § 2º, § 4º, do CPC/15. Sustentou, em 
síntese: Sustenta, em síntese: (i) negativa de prestação jurisdicional, pois a Corte local 
não se manifestou sobre o fato de que os acréscimos derivados em outra ação estão 
acobertados pela coisa julgada; e (ii) há violação à coisa julgada, pois "tendo como 
núcleo da insurgência a cobrança de juros remuneratórios sobre tarifas próprias do 
contrato bancário, uma vez declaradas nulas referidas tarifas e exigida a repetição dos 
valores pagos em ação pretérita, estão inclusos os referidos juros e os demais 
consectários" (fl. 267, e-STJ).

Após a apresentação das contrarrazões (fls. 297/309, e-STJ), e após 
decisão de admissão do recurso especial (fls. 318/320, e-STJ), os autos ascenderam a 
esta egrégia Corte de Justiça.

Em decisão monocrática de fls. 331/334 e-STJ, este signatário deu 
provimento ao recurso, pois "o pedido de devolução dos valores referentes às tarifas 
bancárias - declaradas abusivas em outra demanda ajuizada em sede de juizado 



especial cível - abrange, por corolário lógico, os juros, pois estes são acessórios 
àqueles (principal), havendo, portanto, nítida identidade entre as partes, a causa de 
pedir e o pedido, o que impõe o reconhecimento da coisa julgada" (fl. 333, e-STJ).

Irresignado, o agravante interpôs agravo interno (fls. 337/372, e-STJ), no 
qual asseverou, em suma, que não há falar em coisa julgada, sendo devido os juros 
remuneratórios.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 375/389, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

A irresignação não merece prosperar, porquanto os argumentos tecidos pelo 
agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser 
mantida.

1. Na hipótese, a Corte local entendeu inexistir coisa julgada, pois "verifica-
se que os juros remuneratórios incidentes sobre as tarifas devem ser reconhecidos 
como cobranças indevidas, haja vista seguirem a mesma sorte das obrigações 
principais, quais sejam, as tarifas declaradas ilegais sob o manto da coisa julgada no 
Juizado Especial." (fl. 333, e-STJ).

No entanto, consoante entendimento das 3ª e 4ª Turmas que compõem a 2ª 
Seção desta Corte, julgando questão idêntica, o pedido de devolução dos valores 
referentes às tarifas bancárias - declaradas abusivas em outra demanda ajuizada em 
sede de juizado especial cível - abrange, por corolário lógico, os juros remuneratórios, 
pois estes são acessórios àqueles (principal), havendo, portanto, nítida identidade 
entre as partes, a causa de pedir e o pedido, o que impõe o reconhecimento da 
coisa julgada.

Sendo certo que a eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 508 do CPC) 
afasta a possibilidade da parte renovar a pretensão que poderia suscitar em demanda 
anterior envolvendo a mesma causa de pedir.

Ademais, à luz de uma interpretação teleológico-sistemático do disposto no § 
3º do art. 3º da Lei 9099/95, a parte, ao escolher demandar junto ao juizado especial, 
renuncia o crédito excedente, incluindo os pedidos interdependentes (principal e 
acessório) que decorrem da mesma causa de pedir, e não só o limite quantitativo legal, 
como é o caso dos autos.

A propósito:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
JUROS SOBRE TAXAS ADMINISTRATIVAS DECLARADAS ILEGAIS EM 



SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA 
COISA JULGADA. PEDIDO FORMULADO COM BASE NOS MESMOS 
FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
PROVIDO.

1. Discute-se a possibilidade de ajuizamento de nova demanda para 
restituição de quantia paga a título de juros remuneratórios incidentes 
sobre tarifas consideradas abusivas em ação de repetição de indébito 
julgada procedente e transitada em julgado.

2. A eficácia preclusiva da coisa julgada impede a apreciação de 
questões deduzidas e dedutíveis, ainda que não tenham sido 
examinadas, desde que atinentes à mesma causa de pedir.

3. Hipótese na qual a parte autora ajuizou nova ação buscando a 
restituição de valores pagos a título de juros remuneratórios em razão 
da incidência destes sobre tarifas bancárias declaradas abusivas em 
sentença com trânsito em julgado, que determinou a restituição dos 
valores pagos indevidamente, com base nos mesmos fatos e 
fundamentos jurídicos do primeiro processo.

4. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.989.143/PB, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 13/12/2022.)

 
 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NULIDADE DE TARIFAS DECLARADAS EM SENTENÇA TRANSITADA 
EM JULGADA NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. PEDIDO, NA AÇÃO 
SUBJACENTE, DE DEVOLUÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS 
INCIDENTES SOBRE AS REFERIDAS TARIFAS. IMPOSSIBILIDADE. 
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. PEDIDO FORMULADO NA 
PRIMEIRA AÇÃO QUE ABARCOU O MESMO PLEITO AQUI 
PRETENDIDO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
RECURSO PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir, além da eventual existência de 
negativa de prestação jurisdicional, se a declaração de ilegalidade de 
tarifas bancárias, com a consequente devolução dos valores cobrados 
indevidamente, determinada em ação anteriormente ajuizada no âmbito do 
Juizado Especial Cível, forma coisa julgada em relação ao pedido de 
repetição de indébito dos juros remuneratórios incidentes sobre as 
referidas tarifas.

2. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, pois o 
Tribunal de origem analisou todas as alegações suscitadas no recurso de 
apelação, afastando expressamente o reconhecimento da coisa julgada.

3. Nos termos do art. 337, §§ 2º e 4º, do Código de Processo Civil de 
2015, "uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, 
a mesma causa de pedir e o mesmo pedido", sendo que "há coisa 



julgada quando se repete ação que já foi decidida por decisão 
transitada em julgado".

4. Na hipótese, da forma como a autora formulou o pedido na primeira 
ação, já transitada em julgado e que tramitou perante o Juizado 
Especial Cível, consignando expressamente que buscava a devolução 
em dobro de todos os valores pagos com as tarifas declaradas nulas, 
é possível concluir que o pleito abarcou também os encargos 
incidentes sobre as respectivas tarifas, da mesma forma em que se 
busca na ação subjacente, havendo, portanto, nítida identidade entre 
as partes, a causa de pedir e o pedido, o que impõe o reconhecimento 
da coisa julgada.

5. Não se pode olvidar que o acessório (juros remuneratórios 
incidentes sobre a tarifa) segue o principal (valor correspondente à 
própria tarifa), razão pela qual o pedido de devolução de todos os 
valores pagos referentes à tarifa nula abrange, por dedução lógica, a 
restituição também dos respectivos encargos, sendo incabível, 
portanto, nova ação para rediscutir essa matéria.

6. Recurso especial provido.

(REsp n. 1.899.115/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022.)

 
De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.



Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 29 de março de 2023


